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RELATÓRIO
Trata-se de Apelação interposta pelo INSS em face da Sentença que julgou procedente o pedido para condenar a autarquia previdenciária a conceder em favor da autora o benefício de pensão por morte à razão de 50% e 50% para a litisconsorte Venarda Moura da Conceição, desde a DER em 11/05/2005.

Alega o apelante/INSS, em síntese, que a autora não comprovou a qualidade de dependente do falecido, vez que o Sr. Deodato Alves da Conceição era casado com outra pessoa na data de sua morte. 

Contrarrazões da autora às fls.133/137.

É o sucinto relatório.

                                                 VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade deve ser conhecido o apelo. 

Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.

O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/73, em seu artigo 520, inciso VII, e o NCPC/2015,em seu artigo 1012, par. 1o, V, estabelecem que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional.

A pensão por morte é benefício previdenciário regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e, nos termos do art. 74 da Lei 8.213/91, é paga aos dependentes do segurado falecido, aposentado ou não, sendo necessária, para tanto, a comprovação do óbito, a qualidade de segurado do instituidor da pensão e a condição de dependente do beneficiário.

 Sobre a condição de dependência para fins previdenciários, dispõe o artigo 16 da Lei 8.213/91:

"Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado: 
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; [redação alterada pela Lei nº 9.032/95] 
II - os pais; 
III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; [redação alterada pela Lei nº 9.032/95] 
IV - REVOGADO pela Lei nº 9.032/95. 
§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes.
§ 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. [redação alterada pela MP nº 1.523/96, reeditada até a conversão na Lei nº 9.528/97]
§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.
§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada."
Nos termos do art. 26, I, da Lei 8.213/91, o deferimento de pensão por morte independe do cumprimento de carência, mas é necessário que o óbito tenha ocorrido enquanto o trabalhador tinha a qualidade de segurado.

Incontroversa a qualidade de segurado do falecido tendo em vista a concessão administrativa do benefício de pensão por morte à litisconsorte Venarda Moura da Conceição desde o óbito em 26/04/1995 (fl. 16). 

De igual sorte, a dependência econômica da autora restou comprovada por meio da certidão de casamento celebrado em 16/05/1967 (fl.14) e certidão de nascimento dos filhos (fls. 17/19). 

Pela análise documental, verifica-se que tanto a autora quanto à litisconsorte preenchem os requisitos para a concessão do benefício. A prova documental colhida em juízo atestou que o falecido mantinha dois matrimônios simultâneos sem que uma tivesse conhecimento sobre a outra, pois moravam em cidades distantes (São Paulo e Cuiabá).   

Assim, a prova testemunhal coerente e robusta comprova a manutenção da qualidade de dependente da autora, além de confirmar que durante todo o tempo recebia ajuda financeira do de cujus mesmo não vivendo mais sob o mesmo teto.

Destaque-se que o convencimento do Juízo a quo, em matéria probatória, deve ser prestigiado, dada sua proximidade com os elementos de convicção da causa e o contato direto com as pessoas envolvidas na instrução, devendo ser afastado apenas quando comprovado equívoco na apreciação das provas, o que não é o caso dos autos.

Nos termos da Lei 8.213/91, artigo 49, o benefício previdenciário vindicado é devido a partir da data do requerimento administrativo, observada a prescrição quinquenal. 

Apelação do INSS a que se nega provimento. 
É como voto.

Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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